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 EMENTA 

Definição, divisão, autonomia e interpretação dos Direitos Sociais. A história do Direito Social: a 
Revolução francesa; a Revolução industrial; a Constituição mexicana de 1917; o Tratado de 
Versalhes de 1919; a Organização Internacional do Trabalho (OIT). Os Direitos Sociais e as 
Constituições brasileiras. Direitos Sociais e Acesso à Justiça. Os Direitos Sociais e as novas 
tecnologias (https://ppgd.ufsc.br/files/2011/11/Curr%C3%ADculo-do-Mestrado-2014.pdf). 

 

 
 
 
 

 
 OBJETIVOS 

 
Geral 

 
- examinar a questão dos Direitos Sociais sob uma perspectiva histórica; 
- estudar a doutrina dos Direitos Sociais; 
- compreender a competência em tema dos Direitos Sociais. 

 

 
Específicos 

- perceber os marcos normativos do Direito Social, em seus princípios fundantes e 
suas matrizes teóricas; 
- apresentar o percurso histórico das práticas que envolvem e fundamentam os 
Direitos Sociais; 
- analisar as Convenções Fundamentais da Organização Internacional do 
Trabalho que influenciam mudanças para um “Futuro do Trabalho”, 
principalmente durante e após a pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 

 

https://ppgd.ufsc.br/files/2011/11/Currículo-do-Mestrado-2014.pdf


 
 
 
 

 
CONTEÚDO 

 
  1ª. sessão: introdução: explicações sobre a disciplina; 

  2ª. sessão: aula assíncrona (gravada e disponibilizada no primeiro dia de aula para assistir até a entrega do trabalho final);   

 3ª. sessão: aula assíncrona (gravada e disponibilizada no primeiro dia de aula para assistir até a entrega do trabalho final);  

 4ª. sessão: Direitos Sociais e Organização Internacional do Trabalho;  

 5ª. sessão: Convenções 29 e 105 e Protocolo de 2016, ambos sobre trabalho forçado;  

 6ª. sessão: Convenções 87 e 98 sobre liberdade e negociação sindicais;   

 7ª. sessão: Convenções 100 sobre igualdade de salários entre homens e mulheres e 111 sobre proibição de discriminação;    

 8ª. sessão: Convenções 138 sobre idade do trabalhador e 182 sobre piores formas de trabalho infantojuvenil;   

 9
a
. sessão:  futuro do trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 
METODOLOGIA 

 
aulas expositivas dialogadas, inclusive com Professores convidados, nacionais e internacionais, 
seminários, elaboração de textos, até 30 dias após a apresentação individual, entre 10 e 15 laudas, 
e debates em videoconferência, cujo acesso, totalmente gratuito, será enviado aos pós-
graduandos até às 15:20 horas do dia 26 de agosto de 2020, por whatsapp. Observação: as 
reuniões serão realizadas por meio de plataformas de videoconferência, como Jitsi, Google Meet, 
Zoom, sendo que se ocorrer algum problema com alguma, enviaremos na sequência, pelo 
whatsapp, a nova plataforma. 

 
 
 
 
 
 

 
AVALIAÇÃO 

 
apresentação de seminários (40%), participação nas aulas e debates (20%), apresentação de 
trabalho ao final da disciplina (40%). Serão enviadas duas aulas assíncronas, gravadas, no início 
do curso, para completarmos os nove encontros dentro do calendário suplementar excepcional. 

 
 
 
 
 
 

 
CRONOGRAMA 



 

28.08.2020 

 
 1ª. sessão: explicação sobre a disciplina  
 Análise dos textos e bibliografia correspondente 

 
 2ª. sessão: aula assíncrona (gravada e disponibilizada no primeiro dia de aula 
para assistir até a entrega do trabalho final) 

  
 3ª. sessão: aula assíncrona (gravada e disponibilizada no primeiro dia de aula 
para assistir até a entrega do trabalho final) 

04.09.2020 
 4ª. sessão:  Direitos Sociais e Organização Internacional do Trabalho 

 

 
 
11.09.2020 

 
 5ª. sessão:  Convenções 29 e 105 e Protocolo de 2016, ambos sobre trabalho 
forçado 

18.09.2020 
 
 6ª. sessão: Convenções 87 e 98 sobre liberdade e negociação 

sindicais 

 

 
25.09.2020 

 7ª. Sessão: Convenções 100 sobre igualdade de salários entre homens e 
mulheres e 111 sobre proibição de discriminação 

 
 
02.10.2020 

 
 8ª. sessão:  Convenções 138 sobre idade do trabalhador e 182 sobre piores 
formas de trabalho infantojuvenil 

 

09.10.2020 
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a
. sessão: futuro do trabalho 
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